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PROCESSO Nº 0804614-87.2019.8.14.0000

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO

COMARCA: SANTARÉM (6.ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL)

AGRAVANTE: ESTADO DO PARA

PROCURADOR: PABLO SANTOS DE SOUZA- OAB/PA 13.908

AGRAVADO: ANTÔNIO ALVES BORGES 

ADVOGADO:ROGÉRIO CORRÊA BORGES - OAB/PA 13.795

RELATOR: DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 

DECISÃO MONOCRÁTICA
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA ESPECÍFICA. LIMINAR
CONCEDIDA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. BLOQUEIO DE
CONTAS PÚBLICAS. MEDIDA EXECUTIVA. PROTEÇÃO
CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA
HUMANA. PRIMAZIA SOBRE PRINCÍPIOS DE DIREITO FINANCEIRO E
ADMINISTRATIVO. É POSSÍVEL O BLOQUEIO OU SEQUESTRO DE
VERBAS PÚBLICAS PARA GARANTIR O ATENDIMENTO PELO
MUNICÍPIO, COMO MEDIDA DE CARÁTER EXCEPCIONAL, DIANTE DO
DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DA DECISÃO JUDICIAL, BEM
COMO FACE À URGÊNCIA E À IMPRESCINDIBILIDADE DE SUA
PRESTAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO 
 

 

Trata-se de ,AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

interposto pelo , contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juízo da 6.ªESTADO DO PARA

Vara Cível e Empresarial de Santarém, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer (nº. 

  0801577-93.2019.8.14.0051) movida por ANTÔNIO ALVES BORGES contra o  e o agravante

MUNICÍPIO DE SANTARÉM.

O agravante informa que o magistrado de 1.º grau concedeu tutela antecipada para

determinar que o Estado do Pará, através da Secretaria Estadual de Saúde e o Município de
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Santarém, através da Secretaria Municipal de Saúde, no prazo de 72 (setenta e duas) horas,

procedam ao fornecimento do medicamento  para o Autor, de acordo comcloridato de metformina

a sua necessidade e prescrição médica, até o deslinde final da questão, devendo-se iniciar pelo

ESTADO DO PARÁ, por 6 (seis) meses, e depois o MUNICÍPIO DE SANTARÉM, por igual prazo e

.sucessivamente

Ainda na mesma decisão, estipulou para o caso de descumprimento, o bloqueio do valor

de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) das contas dos Requeridos, até cumprimento da decisão, 

sem prejuízo de responderem por crime de desobediência e responsabilidade por improbidade

administrativa aos que descumprirem a ordem judicial.

Ressalta que o bloqueio a ser realizado pelo juízo , além de ineficaz à satisfaçãoa quo

da pretensão do agravado, revela-se altamente prejudicial a toda a coletividade, ante a

impossibilidade de utilização de quantia na efetivação de políticas públicas estatais.

Acrescenta que a decisão do juízo de origem estabelece a possibilidade de

determinação de bloqueio de valores na ordem de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) que de longe

supera o valor da obrigação principal (fornecimento do medicamento) contida no título.

Alega, ainda, a impossibilidade de imposição de crime de desobediência à pessoa do

agente público por descumprimento de ordem judicial.

Assevera que a medida judicial viola as leis orçamentárias e compromete sobremaneira

a implementação de políticas públicas, indicando, ainda, o perigo da demora inverso e o efeito

multiplicador.

Diante do exposto, requer que seja conferido efeito suspensivo, com a sustação dos

efeitos da decisão e, ao final, o provimento do recurso.

É o sucinto relatório.

Decido.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e passo a decidir.

Analisando as razões do recurso, verifico ser possível negar provimento, considerando

que as alegações deduzidas pelo recorrente estão em confronto com a jurisprudência dominante

do Supremo Tribunal Federal – STF e Superior Tribunal de Justiça – STJ e deste Egrégio Tribunal.

Verifica-se, , que a presente demanda fora intentada objetivando que o Municípioin casu

de Santarém e o Estado do Pará garantam o fornecimento do medicamento NIMEGON MET

 nos exatos termos do laudo e prescrição médica, uma vez que o autor/agravado é50/850mg,

portador de Diabetes tipo 2, necessitando do imediato fornecimento de medicamento para
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 manutenção de sua vida, estando, portanto, entre as situações que devem sim sofrer a

interferência do Poder Judiciário.

É assente o entendimento que o direito à vida e, por consequência, à saúde, é o maior

e o primeiro dos direitos assegurados pela  . Trata-se de direito inviolável queConstituição Federal

pressupõe vida digna, saudável, amparada, física e moralmente íntegra e com assistência

médico-hospitalar.

Nesse sentido, em caso de descumprimento a ordem judicial, o bloqueio das verbas

públicas representa o meio coercitivo para o atendimento judicial, sendo a matéria pacífica na

jurisprudência, que permite o bloqueio e sequestro de conta pública para fazer cumprir decisão

judicial que determinou o pagamento do medicamento para tratamento de saúde.

Os Tribunais Superiores firmaram entendimento de que em casos excepcionais, em que

há o descumprimento de ordem judicial, o sequestro/bloqueio de quantias nos cofres públicos é

medida eficaz para garantir o custeio de tratamento médico indispensável, como forma de

concretizar o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e do direito à vida e à

saúde.

Nesse sentido, colaciono repetitivo sobre essa temática no Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO
DE MEDIDA NECESSÁRIA À EFETIVAÇÃO DA TUTELA ESPECÍFICA OU
À OBTENÇÃO DO RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5o.
DO CPC. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE
CONFERIDA AO JULGADOR, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DA
PARTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO
RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1. Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar
medidas eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se
necessário, determinar até mesmo, o sequestro de valores do devedor
(bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada
fundamentação.
2. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução 08/2008 do STJ.
(REsp 1069810/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 06/11/2013)

 

Na mesma direção, há outros julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. BLOQUEIO DE VALORES. ART.
461 DO CPC/1973. MEDIDA EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. RISCO DE
COMPROMETIMENTO À SAÚDE DA PESSOA.
1. Hipótese em que o Tribunal local entendeu pela impossibilidade de
bloqueio de verbas públicas como meio coercitivo para assegurar obrigação
de fazer referente à internação para tratamento de dependência química.
2. O STJ admite as medidas de multa e bloqueio de valores, previstas
pelo art. 461 do CPC/1973, com o propósito de garantir que se forneça
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medicamento ou tratamento médico à pessoa necessitada, quando há o
risco de grave comprometimento da saúde do demandante.
Nesse sentido: AgRg no RMS 40.625/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 11.9.2013; AgRg no RMS 44.502/GO, Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 25.6.2014.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1680715/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. ESTABELECIMENTO DE MEDIDA
COERCITIVA. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA 568/STJ.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu cabível o bloqueio de
verba pública a fim compelir o Município a cumprir obrigação de fazer para
assegurar a aquisição de medicamento.
2. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, quando
o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a
questão colocada nos autos, o que é o caso da presente hipótese.
3. A Corte a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, no
sentido de que é cabível o bloqueio de verba pública a fim compelir o
demandado a cumprir obrigação de fazer ou de não fazer para
assegurar a aquisição de medicamento no caso, em cumprimento a
decisão judicial, e que cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à
efetivação de suas decisões nesse sentido. Incidência da Súmula
568/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 879.520/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. BLOQUEIO OU SEQUESTRO DE VERBAS DO ESTADO EM
CARÁTER EXCEPCIONAL. SOBRESTAMENTO PELA SISTEMÁTICA DA
REPERCUSSÃO GERAL. NÃO CABIMENTO.
I - O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal
Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta
Corte. Questão de Ordem nos REsps 1.289.609/DF e 1.495.146/MG (1ª
Seção, julg. 10.09.2014 e 13.05.2015, respectivamente).
II - Orientação desta Corte no sentido de caber ao magistrado adotar
medidas eficazes à efetivação de decisões que determinam o
fornecimento de medicamentos, inclusive o bloqueio ou sequestro de
verbas do Estado, com a ressalva de que a medida deve ser concedida
apenas em caráter excepcional, quando houver comprovação do não
cumprimento da obrigação e de que a demora no recebimento do
medicamento acarretará risco à saúde e à vida do demandante.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no RMS 47.336/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015)

 

No que concerne à satisfatividade da medida liminar deferida, entendo que agiu

acertadamente o juiz de piso ao antecipar os efeitos da tutela, na medida em que o caso reflete

demanda envolvendo direito fundamental à vida e saúde, garantido pela Constituição Federal, e

.que por isso mesmo predomina sobre as demais regras

Destaco, ainda, que a vedação de liminar contra atos do poder público que esgote, no

todo ou em parte, o objeto da ação, é regra relativa, sobretudo quando se confronta com o direito à

vida, como ocorre na situação em causa. Assim, admissível se afigura, em caráter excepcional, o

deferimento de medida satisfativa contra a Fazenda Pública, pois, ao efetuar juízo de ponderação,

impõe-se que seja assegurado o direito à vida, a exemplo do julgado:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA INAUDITA ALTERA
PARS. PACIENTE PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS.
REALIZAÇÃO DE CIRURGIA EM MÉDICO ESPECIALIZADO. ALEGADA
SATISFATIVIDADE DA LIMINAR DEFERIDA. NÃO CABIMENTO. O
PERIGO DA DEMORA MILITA A FAVOR DO PACIENTE. DO
SUSTENTADO NECESSÁRIO CHAMAMENTO Á LIDE DA UNIÃO E DO
ESTADO DO PARÁ. IMPROCEDÊNCIA. OS ENTES FEDERATIVOS
PODEM SER DEMANDADOS EM CONJUNTO OU ISOLADAMENTE,
DADA A EXISTÊNCIA DA SOLIDARIEDADE ENTRE OS MESMOS.

. 1. ARECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME
iminência de dano irreparável ou de difícil reparação decorre da gravidade da
doença que acomete o paciente, portador de necessidades especiais, a
medida em que, o tratamento cirúrgico indicado visa salvaguardar a sua vida
e proporcionar um adequado tratamento ao caso apresentado 2. Demais
disso, o perigo na demora milita a favor da Autor/Recorrido, uma vez que o
seu estado de saúde e a necessidade urgente de ser realizado o tratamento
cirúrgico não podem aguardar a tutela definitiva, sem haver perigo de dano
de difícil reparação.  3. Encontra-se consolidado em nossas Cortes 
Superiores o entendimento no sentido de que o estado, o município e a
União são legitimados passivos solidários, conforme determina o texto
constitucional, sendo dever do Poder Público, a garantia à saúde pública, o
que significa dizer que podem ser demandados em conjunto, ou
isoladamente, como ocorreu na hipótese em julgamento, dada a existência
da solidariedade entre os mesmos.  4. Recurso conhecido e improvido. 
Decisão unânime. 

(2016.02390605-37, 161.078, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão
Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-06-16, Publicado
em 2016-06-17)

Num. 1824863 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 07/06/2019 12:35:59
http://pje.tjpa.jus.br:80/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19060711354195900000001794453
Número do documento: 19060711354195900000001794453



De outra banda, no tocante à alegação de que para o cumprimento da liminar há a

necessidade previsão orçamentária, também não merece prosperar, pois tal justificativa é

 assistência, haja vista que o Ente público deve buscar os meios deirrelevante para a negativa de

efetivação da tutela emergencial, utilizando os meios de coerção cabíveis e, até mesmo a compra

direta do medicamento, em caso de demora excessiva, em razão do caráter de urgência da

medida, com fundamento no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93 que autoriza a dispensa da licitação

para a hipótese, pois o retardamento do fornecimento do medicamento pode resultar na inutilidade

do provimento judicial.

                   Desse modo, entendo que a medida adotada pelo juiz  visa salvaguardar o direitoa quo

garantido pelo art. , da e a demora pode resultar na inutilidade do  196   Constituição Federal 

provimento judicial, motivo porque é imperiosa a adoção de providências coercitivas para a

efetivação da decisão do magistrado de piso.

Assim, depreendem-se como inconsistentes as razões do agravo, tese amplamente

discutida e afastada pelo dominante entendimento jurisprudencial. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do NCPC c/c art. 133 XI, d, do

Regimento Interno do TJE/PA, nego provimento ao presente recurso, por estar manifestamente

em confronto com jurisprudência dominante desta Corte.

Decorrido, , o prazo recursal, certifique-se o seu trânsito em julgado, dando-sein albis

baixa na distribuição deste TJE/PA e posterior arquivamento.

Servirá a presente decisão, por cópia digitalizada, como MANDADO DE

CITAÇÃO/INTIMAÇÃO/NOTIFICAÇÃO.

Publique-se. Intime-se.

Belém (PA), 07 de junho de 2019. 

 

DES.  GONZAGA DA COSTA LUIZ NETO

                                               RELATOR
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